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RESUMO: A morosidade na prestação jurisdicional é uma realidade que atinge todo o 
Sistema Judiciário brasileiro, em graus e proporções diferentes. Tal situação afeta de diversas 
formas os jurisdicionados, que aguardam a resolução de suas lides por um tempo 
demasiadamente longo, acarretando em uma descrença na efetividade da justiça. Visando 
melhor conhecer a realidade local, importante se fez esta pesquisa, que objetivou descobrir se 
a prestação jurisdicional ocorre de forma satisfatória ou se há morosidade na Justiça Comum 
da Comarca de Dianópolis/TO. Para tanto, foram utilizadas as informações disponibilizadas 
no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que contém, na forma de gráficos, os 
números exatos de processos distribuídos, julgados e baixados. Através desses dados se pode 
visualizar a produtividade do sistema judiciário e, após a análise, foi possível observar que os 
números de processos distribuídos, julgados e baixados são muito próximos, o que indica 
celeridade, demonstrando, assim, que a Justiça Comum na Comarca de Dianópolis/TO não é 
morosa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Prestação Jurisdicional. Produtividade. Celeridade.  
 
ABSTRACT: 
The delay in the judicial provision is a reality that affects the entire Brazilian Judiciary 
System, in different degrees and proportions. This situation affects the jurisdictional parties in 
many ways, which await the resolution of their proceedings for too long, resulting in a 
disbelief in the effectiveness of justice. In order to better understand the local reality, this 
research was important, which aimed to find out if the jurisdictional service occurs 
satisfactorily or if there is a delay in the Common Court of Dianópolis/TO. For this purpose, 
the information made available on the website of the Court of Justice of the State of Tocantins 
was used, which contains, in graphical form, the exact numbers of cases distributed, tried and 
downloaded. Through these data we can see the productivity of the judiciary and, after the 
analysis, it was possible to observe that the numbers of cases distributed, judged and 
downloaded are very close, which indicates speed, thus demonstrating that the Common 
Justice in the District of Dianópolis/TO is not time consuming.  
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A morosidade na prestação jurisdicional é uma realidade que atinge todo o Sistema 
Judiciário brasileiro, em graus e proporções diferentes. Tal situação afeta de diversas formas 
os jurisdicionados, que aguardam a resolução de suas lides por um tempo demasiadamente 
longo, acarretando em uma descrença na efetividade da justiça.  
Visando melhor conhecer a realidade local, importante se fez a pesquisa, que objetivou 
descobrir se a prestação jurisdicional ocorre de forma satisfatória ou se há morosidade na 
Justiça Comum da Comarca de Dianópolis/TO. 
Para tanto, foram utilizadas as informações disponibilizadas no site do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins, que contém, na forma de gráficos, os números exatos de 
processos distribuídos, julgados e baixados. Através desses dados se pode visualizar a 
produtividade do sistema judiciário. 
Após a análise das informações obtidas, foi possível ver que os números de processos 
distribuídos, julgados e baixados são muito próximos, o que indica alta produtividade por 
parte dos serventuários do sistema judiciário e, consequentemente, torna célere a Justiça 
Comum na Comarca de Dianópolis/TO, seguindo os padrões gerais do Estado do Tocantins. 
A conclusão da pesquisa foi positiva, indicando que os jurisdicionados possuem 
respostas às suas questões, em relação ao tempo de espera, de forma satisfatória. 
No entanto, sempre há o que melhorar. É preciso que os investimentos continuem 
sendo feitos para que os serviços sejam prestados com competência e compromisso, 
valorizando sempre a qualidade de vida no trabalho, que envolve fatores físicos e 
psicológicos. É preciso que o ambiente seja agradável, as tecnologias estejam atualizadas e 
que haja uma convivência harmônica entre todos os sujeitos do sistema judiciário. 
 
2 A MOROSIDADE JUDICIAL NA JUSTIÇA COMUM E SEUS REFLEXOS NA 
SOCIEDADE 
 
O direito fundamental do acesso à justiça é essencial para a concretização dos demais 
direitos. Porém, o Poder Judiciário atravessa uma crise que, consequentemente, compromete a 
prestação da tutela jurisdicional. O termo “acesso à justiça” deve ser percebido como a 
proteção de qualquer direito, indistintamente, sem restrição econômica, social, política, 
cultural, dentre outras. Não basta que a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (CRFB/88) e demais legislações pátrias deem ao cidadão somente a garantia formal da 
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defesa dos direitos e o acesso ao Poder Judiciário, é preciso, antes de tudo, dar a todas as 
pessoas a garantia material de proteção desses direitos. 
Um dos grandes obstáculos para efetivação do acesso à justiça é a morosidade judicial, 
uma realidade que se perpetua há décadas no Poder Judiciário, acumulando, ao longo do 
tempo, milhões de processos, o que acarreta uma série de prejuízos para todos os envolvidos, 
em especial aos jurisdicionados que aguardam uma solução para a lide em que se encontram 
enredados. 
Tal morosidade judicial é tão concreta e recorrente que se tem buscado combatê-la de 
diversas formas. A de maior destaque foi a Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro 
de 2004, conhecida como Emenda da Reforma do Poder Judiciário, que inseriu o inciso 
LXXVIII ao art. 5° da CRFB/88 consagrando constitucionalmente o Princípio da 
Tempestividade da Tutela Jurisdicional. Tal mudança conta com a seguinte redação: 
Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 
 
De acordo com Vasconcelos (2012), a resolução do problema da morosidade não 
passa apenas pela criação do princípio da razoável duração do processo, mas sim pela 
elaboração de mecanismos eficientes, passíveis de tornar tal princípio efetivo, a fim de que 
o mesmo cumpra a finalidade para a qual foi criado. 
Para Santos (2017, p.17), o desafio hodierno não é propriamente o reconhecimento 
formal de direitos, e sim encontrar soluções ou alternativas viáveis para efetivação dos 
direitos materiais, fundamentais e humanos já consagrados. Em seu entender: 
A efetividade do princípio da razoável duração do processo pressupõe 
eficiência que deve ter por base boa gestão administrativa cartorária, a fim 
de que a atividade funcional aconteça da melhor forma, tempestiva e com 
utilidade aos jurisdicionados, sem desperdícios de tempo e dinheiro público, 
afastando erros, falhas, exageros ou formalidades desnecessárias, sem 
olvidar que para o alcance de bons resultados na produção dos serviços 
funcionais, os servidores devem estar motivados, engajados e se sentirem 
prestigiados, com o reconhecimento da importância e relevância dos serviços 
que executa, sendo necessária boa equalização entre volume, complexidade e 
da força de trabalho, a fim de evitar desânimos, estresse, desmotivação, 
desenvolvimento de doenças ocupacionais e baixa produção funcional e, 
sobretudo, resguardando a credibilidade do Poder Judiciário e a dignidade 
dos seus servidores e daqueles que buscam proteção a direitos violados ou 
ameaçados. 
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Para alcançar o objetivo pretendido com a elevação do Princípio da Razoável 
Duração do Processo ao status constitucional, conforme Vasconcelos (2012), seria 
necessária a criação de eficientes mecanismos processuais, que por sua vez dependeriam do 
conhecimento da existência, ou não, da lentidão da justiça em cada localidade por meio de 
pesquisas científicas, bem como da análise dos fatores que contribuem para o 
estrangulamento do sistema judicial local. 
Foi com esse intuito que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou o Relatório 
Justiça em Números, que visa analisar de forma concreta os números de processos 
recebidos, em trâmite e solucionados, podendo, a partir de tais informações, elaborar as 
metas mais condizentes com as realidades locais, estudar os motivos que causam a 
morosidade judicial mais ou menos acentuada em cada comarca. 
Em suma, o Relatório Justiça em Números traz uma visão bastante ampla e detalhada 
sobre a realidade do sistema judiciário brasileiro como um todo, constituindo-se em um 
importante acervo de pesquisa interna e externa, sendo bastante específico e permitindo 
análises gerais ou minuciosas.  
Outra ferramenta importantíssima para a averiguação dos dados relativos à 
celeridade processual está disponível no site do Tribunal de Justiça do Tocantins. A aba 
“cenarius” mostra, em tempo real, os números de processos distribuídos, baixados, julgados, 
em tramitação e conclusos há mais de 100 dias para julgamento, bem como as decisões, os 
números de juízes, desembargadores e varas judiciais. Todas essas opções podem ser vistas 
de forma geral, na abrangência de todo o estado, ou individualmente, por comarca, tendo, 
também, a opção de separar cronologicamente, a fim de tornar mais específico o resultado 
buscado. 
De acordo com a Ministra Cármen Lúcia, Presidente do CNJ, no 34.º Relatório 
Trimestral da Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça – abril, maio e junho de 2018 
(2018, p.05), a efetividade da prestação jurisdicional requer mecanismos para dinamizar os 
serviços, pois considera que: 
Sem os elementos constantes das estatísticas judiciárias oficiais, os 
princípios e as metas afirmadas para a administração do Poder Judiciário 
seriam definidas sem o substrato fático imprescindível para se ancorarem. 
(...) Sem a ciência dos dados apurados e apresentados no Relatório Justiça 
em Números, a efetividade da prestação dos serviços judiciais seria fruto 
de escolhas aleatórias e a legitimidade das opções não seria atingida. 
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Corroborando o posicionamento da Ministra Cármen Lúcia, Chagas (2014, p.01) 
entende que: 
 
O problema na demora na prestação jurisdicional chegou a tal nível, que 
outra saída não restou ao legislador senão elevar a garantia da razoável 
duração do processo ao patamar de direito fundamental. (...) De fato, 
garantir apenas livre e irrestrito acesso ao Judiciário não é por si só 
suficiente, posto que é de salutar importância que a entrega da tutela 
jurisdicional seja feita em tempo razoável e amparada pelas garantias 
fundamentais do processo, de forma que seja possível ao 
jurisdicionado ter assegurado de forma efetiva o seu direito, dentro de 
um lapso de tempo razoável. (Grifo nosso) 
 
No mesmo sentido, Oliveira (2016, p.01) afirma que: 
Ao estabelecer no inciso LXXVIII do art. 5º a razoável duração do 
processo, a Constituição Federal também reconheceu que a todos são 
assegurados os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Desse 
modo, o Legislador Constituinte consagrou não o término razoável do 
processo “na medida do possível” ou uma “demora tolerável”, mas busca 
de eficiência e rapidez na tramitação dos casos. Ou seja, o princípio da 
razoável duração do processo deve ser conjugado com o fenômeno da 
aceleração, mesmo porque, como estabelece o art. 1º do Estatuto 
Processual de 2015, “o processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidas 
na Constituição da República Federativa do Brasil”.   
 
A celeridade a que alude a Cartilha Republicana não significa pressa a qualquer 
preço, com abusos de direitos, porém requer que os aplicadores e intérpretes não meçam 
esforços para contornar óbices burocráticos e excluir formalidades inúteis em prol da 
brevidade das causas, pelo uso da técnica e da ética, visando atender às aspirações dos 
consumidores da Justiça. 
Vasconcelos (2012) assevera que, com o aumento vertiginoso do número de ações 
nas varas judiciárias e um número insuficiente de juízes para julgar os conflitos, a prestação 
jurisdicional fica mais lenta, e ainda afirma que, mais do que julgador culto e justo, o juiz 
deve também ser um bom administrador do serviço judiciário, evitando qualquer esforço 
inútil que o sobrecarregue e que acarrete em desgaste desnecessário de tempo.  
Araújo (2015) traz em sua pesquisa o posicionamento de renomados autores que 
trabalham o tema, como Barroso (2009), que afirma que a morosidade judiciária "está 
conduzindo cada vez mais o direito ao acesso à justiça à precariedade e ao descrédito; 
direito este que pode ser encarado como o mais básico dos direitos humanos de um sistema 
jurídico moderno". Barroso alega que o acesso à ordem jurídica justa é resultado não só da 
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admissão ao processo ou a possibilidade de ingresso em juízo, mas do uso de todos os meios 
possíveis e disponíveis. 
A adequada tutela jurisdicional significa uma tutela estatal tempestiva e efetiva, de 
acordo com Marinoni e Arenhart (2004). Portanto, de acordo com Araújo (2015), não basta 
garantir o mero acesso formal ao sistema jurídico, que deve ser apto a garantir a efetividade 
dos direitos. A maior ou menor rapidez com que se exerce a garantia de direitos é parte 
integrante e essencial do acesso à justiça, que é responsabilidade do Estado. A própria 
Ministra Cármen Lúcia, Presidente do CNJ, afirma que “a eficiência do serviço prestado 
pelo Judiciário é exigência do cidadão e obrigação do Estado”. 
Araújo (2015) traz ainda a visão de Grinover e Cappelletti (1990), que afirmam que 
o direito ao acesso à justiça pode ser considerado o direito mais importante, vez que dele 
depende a viabilização dos demais. Ou seja, a duração excessiva de um processo judicial 
provoca, dentre outras consequências, o seu descrédito como instrumento eficaz de 
pacificação social, de forma que não se pode deixar de considerar que a celeridade constitui-
se em parte importante do acesso à justiça. Tais autores ainda asseveram que a pendência do 
processo pode ser mais incômoda do que uma sentença desfavorável, pois o estado de 
ansiedade que a falta de definição provoca pode ser mais difícil de ser administrado, para 
algumas pessoas, do que os efeitos de uma decisão contrária. 
Theodoro Jr (2010), segundo Araújo (2015), considera o desvio da atividade 
processual para os atos onerosos inúteis e desnecessários, uma das causas da morosidade, 
pois geram embaraços à rápida solução do litígio, tornando demorada a prestação 
jurisdicional. Esse autor reputa injusto uma causa se arrastar penosamente pelo foro, 
desanimando a parte e desacreditando o aparelho judiciário perante a sociedade, e considera 
a justiça tardia uma justiça denegada. 
Theodoro Jr (2010) sustenta, ainda, que efetivo é o processo justo, aquele que, com a 
celeridade possível, mas com respeito à segurança jurídica (contraditório e ampla defesa), 
proporciona às partes o resultado desejado pelo direito material. 
Há diversos fatores que concorrem para a demora da prestação jurisdicional. 
Segundo Santos (2017), pode se destacar a complexidade da causa; a quantidade de 
processos por unidade judiciária, comportamento das partes, falta de estrutura dos tribunais, 
falta de recursos financeiros e humanos, má distribuição da força e volume de trabalho, bem 
como falta de especialidade dos servidores, cabendo aos tribunais melhorar sua organização 
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administrativa a fim de diminuir o chamado tempo morto dos processos, ou seja, o tempo 
em que ficam aguardando a prática de atos processuais nas serventias. 
A morosidade na justiça demonstra que existe uma crise no poder judiciário, em 
evidente descumprimento à CRFB/88, que deve ser notada, estudada e combatida, a fim de 
garantir os direitos fundamentais inerentes aos envolvidos na lide. 
 
2.1 MEDIDAS QUE VISAM DAR CELERIDADE PROCESSUAL 
 
2.1.1 Dar status constitucional à razoável duração do processo - Emenda 45/2004 
A Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004, trouxe uma importante 
inovação à CRFB/88 em relação à celeridade ao acrescentar ao seu artigo 5º, o inciso 
LXXVIII, que dispõe: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 
Com isso, o Princípio da Celeridade ganhou status constitucional, aumentando 
juridicamente o seu valor. 
De acordo com Ambar (2017), a lentidão da justiça sempre foi uma das maiores 
preocupações do Judiciário, e também um dos maiores tormentos dos usuários de seus 
serviços. A morosidade na entrega da prestação jurisdicional pode representar a ineficácia 
ou inutilidade do próprio provimento, na medida em que, por vezes, impossibilita a 
execução, ou inviabiliza, no plano fático, a concretização da decisão prolatada.  
Para Sgarbossa e Jensen (2005), a Emenda Constitucional nº 45/04 trouxe, no 
particular, inegável avanço, ao inserir, de forma expressa, no rol pétreo dos direitos e 
garantias fundamentais, tal direito público subjetivo que, ao mesmo tempo, constitui garantia 
fundamental essencial, eis que o processo é instrumento que viabiliza o exercício dos demais 
direitos. Assegura, ainda, que tal cláusula constitucional assecuratória da celeridade ou 
brevidade processuais é, doravante, intangível e insuscetível de modificação, constituindo-se 
evidentemente em cláusula pétrea, protegida, por conseguinte, pelo manto do art. 60, § 4º, 
inciso IV, da CRFB/88. 
 
2.1.2 Instituição do processo eletrônico (Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 
2006)  
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Um dos principais meios implantados para dar, de fato, a celeridade que a justiça 
carece, foi o processo eletrônico, implantando uma nova era na esfera de poder mais formal e 
burocrática dos três poderes da União. 
A prestação jurisdicional satisfatória é a finalidade buscada por quem se vale do Poder 
Judiciário e, para que os anseios do jurisdicionado sejam atendidos, é preciso exercer um 
trabalho com qualidade e rapidez, resultado do somatório de todas as etapas de formação do 
processo até o seu julgamento final. 
Os processos eletrônicos são responsáveis pela agilidade e economia, vez que 
eliminam procedimentos relativos à formação do processo físico, reduzindo os gastos e 
desburocratizando o sistema público. 
Silva (2018) afirma que a evolução tecnológica é fato marcante e constante no século 
XXI. Vendo as inúmeras vantagens, o Poder Judiciário Brasileiro resolveu encarar o desafio e 
se render à tecnologia como forma de oferecer ao cidadão uma prestação jurisdicional mais 
célere, transparente e eficiente. Para isso, foi promulgada a Lei nº 11.419, de 2006, que 
autorizou o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais e estipulou as regras 
para observância pelos órgãos. 
De acordo com Brito et al (2017), a celeridade processual e a duração razoável do 
processo constitui uma preocupação de natureza técnica, estratégica e conceitual voltada à 
efetividade da prestação jurisdicional que ocupa estudiosos e técnicos. Os autores afirmam 
que é certo que as tecnologias da comunicação e informação digitais sejam parceiras desse 
novo paradigma processual que surge no século XXI, eis que nasce a era dos autos 
informatizados.  
Com a Lei nº 11.419/2006, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (TJTO), 
através da Resolução nº 01/2011 do TJTO, editou a Instrução Normativa 5/2011, por meio da 
qual implantou e regulamentou o processo judicial eletrônico (E-Proc), no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins. Tal Lei dispôs sobre a informatização do processo judicial; 
as formas de comunicação eletrônicas e atos processuais; processo eletrônico e suas 
particularidades. 
O sistema e-Proc/TJTO foi implantando no Tribunal de Justiça no ano de 2012, sendo 
constantemente modificado e adaptado conforme a necessidade. Em 2015 o Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins ganhou o selo de 100% eletrônico. Nos Tribunais de Justiça 
Estaduais, apenas o TJTO trabalha de forma totalmente eletrônica. 
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Os principais avanços alcançados com a implementação do E-proc foram a redução de 
gastos com papéis, impressões e correio, o que beneficia na preservação do meio ambiente, 
tempo de tramitação do processo, celeridade nas penhoras online, abreviando-se as execuções 
judiciais. 
Como o processo eletrônico se mostrou eficiente a ponto de se manter em utilização e 
nem todas as pessoas possuem acesso à internet, foi uma preocupação do legislador no 
Código de Processo Civil Brasileiro (CPC) disciplinar a prática eletrônica de atos processuais 
para a população, em especial ao positivar em seu art. 198, in verbis: 
 
Art. 198. As unidades do Poder Judiciário deverão manter gratuitamente, à 
disposição dos interessados, equipamentos necessários à prática de atos 
processuais e à consulta e ao acesso ao sistema e aos documentos dele 
constantes.  
Parágrafo único. Será admitida a prática de atos por meio não eletrônico no 
local onde não estiverem disponibilizados os equipamentos previstos no 
caput. 
 
Uma das vantagens da virtualização, além do progressivo fim às pilhas de papéis, é a 
oportunidade do pleno acesso ao processo por todos os atores, ensejando, dessa forma, aos 
advogados, promotores, procuradores, defensores públicos e juízes ter acesso e estudar a 
causa no mesmo instante, situação que outrora seria impossível com o processo físico. 
É inegável a celeridade que o processo eletrônico possibilita, visto que em poucos 
minutos é possível protocolar, receber, registrar, autuar, classificar e distribuir o processo aos 
juízes, podendo tais atividades serem realizadas de qualquer lugar do mundo e a qualquer 
momento. 
 
2.1.3 Audiências de conciliação ou mediação  
 
Outro instituto implantado com a intenção dar celeridade aos processos foi a previsão 
legislativa no CPC das audiências de conciliação ou mediação. 
É um projeto a longo prazo, tencionando que as lides mais simples possam ser 
resolvidas pelo diálogo, sem que seja necessário movimentar toda a máquina judicial para 
solucionar pequenos problemas. 
Enquanto a consciência social não muda, as desavenças são levadas ao poder 
judiciário, mas ao estimular e conseguir a conciliação, menos processos são levados ao juiz, 
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3 LEVANTAMENTO DE DADOS  
 
Para analisar a situação da celeridade processual em números, que demonstram com 
exatidão as informações necessárias, foram utilizados os dados extraídos do site do Tribunal 
de Justiça do Tocantins.  
Insta salientar que a Comarca de Dianópolis/TO abrange os seguintes municípios: 
Novo Jardim, Rio da Conceição, Taipas, Conceição do Tocantins e Dianópolis, cobrindo uma 
área de mais de 130 quilômetros entre as cidades.  
Para atender à demanda da Comarca de Dianópolis/TO, existem 03 juízes, 03 
defensores públicos, 03 delegados de polícia civil, 02 promotores de justiça e uma média de 
04 dezenas de advogados. 
Seguem, abaixo, os gráficos relativos à Comarca de Dianópolis/TO em primeiro lugar 
e os dados gerais do Estado do Tocantins em segundo. Os números são referentes aos anos de 
2016, 2017 e 2018, a partir dos quais será possível fazer uma análise mais fiel da evolução da 
prestação jurisdicional para a sociedade no período observado, relativos à Justiça Comum. 
Os dados disponibilizados são referentes aos processos distribuídos, julgados e 
baixados. Quanto a isso, algumas considerações são importantes: 
PROCESSOS DISTRIBUÍDOS – De acordo com o portal do Tribunal de Justiça do 
Amapá, o processo tem início tão logo haja a distribuição. Esse é o momento inicial em que o 
foro reparte os feitos, isto é, designando o juízo a que cabe a Ação, de acordo com a matéria. 
O pedido do autor ganhará nesse momento um número que será a “identidade” do processo. A 
distribuição é feita por um sistema informatizado de modo alternado, obedecendo-se a 
rigorosa igualdade. Isso evita a sobrecarga de um juízo em relação aos demais. Mas, quando o 
processo que se está iniciando tiver qualquer relação com outro já ajuizado por conexão ou 
continência a distribuição será feita por dependência. No Tocantins, tal distribuição é feita de 
maneira totalmente eletrônica, tendo como objetivo evitar o direcionamento proposital de 
ação para um determinado juiz e garantir o princípio do juiz natural. 
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PROCESSOS JULGADOS – são os processos nos quais as partes já obtiveram um 
posicionamento do juiz acerca da lide, na forma de sentença. 
PROCESSOS BAIXADOS – são os processos que, de fato, se encerraram. Podem ser 




3.1 COMARCA DE DIANÓPOLIS/TO – 2016 
 
 O gráfico abaixo traz os dados da Comarca de Dianópolis/TO em 2016, em relação 
aos processos distribuídos e julgados. 
 
 
Gráfico 1. Comarca de Dianópolis/TO - 2016. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
 É possível observar que o número de processos julgados, em todos os meses, ficou 
muito próximo ao número de processos distribuídos, sendo que em setembro o número de 
processos julgados foi muito superior, o que indica alta produtividade e, consequentemente, 
celeridade processual. 
 O gráfico abaixo indica, de fato, o número exato de processos distribuídos e baixados 
no lapso temporal analisado. 
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Gráfico 2. Comarca de Dianópolis/TO - 2016. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
Em 2016, na Comarca de Dianópolis/TO, houve uma baixa maior que a distribuição, 
ou seja, foram julgados mais processos do que chegaram novos. Isso implica alta produção 
por parte dos serventuários da justiça, indicando celeridade processual. 
 
3.2 ESTADO DO TOCANTINS – 2016 
 
 O gráfico abaixo traz os dados do Tocantins em 2016 para que, a partir da comparação 
com a Comarca de Dianópolis/TO, possa ser feita a análise sobre a existência ou não da 
celeridade processual. 
 
Gráfico 3. Justiça Estadual do Tocantins - 2016. Fonte:http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
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É possivel ver que o número de procesos julgados foi altíssimo, ultrapassando, 
inclusive, o número de processos distribuídos no momento analisado. Isso indica uma 
produtividade elevada, ficando bastante evidente a celeridade processual. 
Já o gráfico abaixo indica, em números, a quantidade de procesos distribuídos e 
baixados por segmento. 
 
 
Gráfico 4. Justiça Estadual do Tocantins - 2016. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
 
De forma geral, o estado do Tocantins, na Justiça Comum, também baixou mais 
processos do que foram distribuídos, o que indica celeridade processual a nível estadual 
também. 
 
3.3 COMARCA DE DIANÓPOLIS – 2017 
 
O gráfico abaixo traz os dados da Comarca de Dianópolis/TO em 2017. 
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Gráfico 5. Comarca de Dianópolis/TO - 2017. Fonte http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais: 
 
É possível observar que o número de processos julgados oscilou bastante, ficando, em 
seis meses, com eficiência bastante acentuada, pois o número de processos julgados nesse 
período foi muito superior ao número de processos distruibuídos.  Em apenas dois meses, 
julho e agosto, houve baixa produtividade, estando os demais quatro meses em uma média 
aceitável, o que demonstra celeridade processual. 
 O gráfico abaixo indica, de fato, o número exato de processos distribuídos e baixados 
no lapso temporal analisado. 
 
 
Gráfico 6. Comarca de Dianópolis/TO - 2017. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
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Em 2017, na Comarca de Dianópolis/TO, o número de processos distribuídos foi 
maior que o número de processos baixados. Isso não indica, necessariamente, que a justiça 
está sendo morosa. O número de processos acumulados já era alto e a diferença entre 
distribuição e baixa não foi tão discrepante. 
 
3.4 ESTADO DO TOCANTINS – 2017 
 
O gráfico abaixo traz os dados do Tocantins em 2017 para que, a partir da comparação 
com a Comarca de Dianópolis/TO, possa ser feita a análise sobre a existência ou não da 
celeridade processual. 
 
Gráfico 7 Justiça Estadual do Tocantins - 2017. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
É possível observar que a média do Estado do Tocantins está muito próxima à da 
Comarca de Dianópolis. É nítida a celeridade processual, pois nos únicos três meses em que o 
número de processos julgados não foi maior que o de processos distribuídos, as quantidades 
ficaram muito próximas. 
No gráfico abaixo é possível ver, em números exatos, a quantidade de processos 
distribuídos e baixados no lapso temporal analisado. 
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Gráfico 8. Justiça Estadual do Tocantins - 2017. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
A Justiça Comum Estadual foi mais célere no ano de 2017 do que a Comarca de 
Dianópolis, com uma larga diferença entre os processos distribuídos e os baixados. A 
celeridade processual mostrou-se de forma gritante. 
 
3.5 COMARCA DE DIANÓPOLIS – 2018 
 
O gráfico abaixo traz os dados da Comarca de Dianópolis/TO em 2018. 
 
 
Gráfico 9. Comarca de Dianópolis/TO - 2018. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
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É possível observar que o número de processos julgados oscilou bastante, ficando, em 
oito meses, aquém das expectativas. A justiça comum na Comarca de Dianópolis/TO, no ano 
de 2018, teve apenas três meses com picos de produtividade. 
O gráfico abaixo demonstra com mais exatidão, e de forma geral, os números 
correspondentes a este período.  
 
 
Gráfico 10. Comarca de Dianópolis/TO - 2018. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
Em 2018, novamente, os resultados da Comarca de Dianópolis/TO não foram 
superados, o que indica ainda existir uma espera prolongada pelo usuário da justiça. No 
entanto, o número de procesos distribuídos e o número de processos baixados, na média 
anual, ficou muito próxima, o que indica, de forma geral, que há celeridade processual, pois 
os processos não estão se acumulando, e sim caminhando com certa igualdade. 
 
3.6 ESTADO DO TOCANTINS – 2018 
 
O gráfico abaixo traz os dados do Tocantins em 2018 para que, a partir da comparação 
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Gráfico 11. Justiça Estadual do Tocantins - 2018. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
 
É possível observar que a Justiça no Estado do Tocantins é bastante célere, visto que, 
nos poucos meses em que o número de processos julgados esteve aquém do número de 
processos distribuídos, a diferença foi singela. 
No gráfico abaixo é possível ver a quantidade de processos distribuídos e baixados no 




Gráfico 12. Justiça Estadual do Tocantins - 2018. Fonte: http://wwa.tjto.jus.br/cenarius/AtosJudiciais 
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Em 2018 a Justiça Estadual não se mostrou tão produtiva quanto no ano anterior, 
embora a diferença entre distribuição e baixa continue pequena. 
Apesar de não constar o número exato de processos baixados na Justiça Comum 
Estadual, é possível ver, pelo gráfico, que a diferença não é grande, o que, de forma geral, 
continua indicando celeridade processual. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
Pela análise dos gráficos com o quantitativo de distribuição e baixa dos processos na 
Justiça Comum da Comarca de Dianópolis/TO em comparação com a Justiça Comum a nível 
Estadual, pode-se observar que ambas trabalham em ritmos muito similares, vez que os 
resultados são próximos. 
Os números de processos distribuídos e baixados são bastante semelhantes, o que 
indica que o poder judiciário de forma geral está trabalhando com celeridade. 
No ano de 2016, 1.671 processos foram distribuídos na Comarca de Dianópolis e 
1.731 baixados, frente a 98.032 distribuídos e 104.995 baixados em todo o estado. 
Percentualmente, a Justiça Comum Estadual como um todo foi mais célere que a 
Justiça Comum na Comarca de Dianópolis/TO, embora os números sejam próximos. 
No ano de 2017, 1.854 processos foram distribuídos na Comarca de Dianópolis/TO e 
1.606 baixados, frente a 105.008 distribuídos e 126.250 baixados em todo o estado. 
Em 2017, percentualmente, a Justiça Comum Estadual foi muito mais célere que a 
justiça comum na Comarca de Dianópolis/TO, com resultados bastante discrepantes. 
No ano de 2018, 2.026 processos foram distribuídos na Comarca de Dianópolis/TO e 
1.920 baixados, frente a 122.562 distribuídos e 114.155 baixados em todo o estado. 
Já em 2018, a Comarca de Dianópolis/TO apresentou uma produtividade 
percentualmente maior que a Justiça Comum Estadual. 
Embora haja diferenças numéricas, o que é natural, os percentuais caminham com 
muita proximidade, o que indica um ritmo de trabalho proporcional entre a Comarca de 
Dianópolis/TO e a Justiça Comum Estadual. 
Levando-se em consideração os números totais de entrada e fim dos processos, 
observa-se que a celeridade de fato existe na Justiça Comum da Comarca de Dianópolis – TO, 
bem como no Estado do Tocantins de forma geral. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após a análise dos dados, é possível concluir que a Justiça Comum não é morosa na 
Comarca de Dianópolis/TO, o que garante segurança e satisfação jurídica aos jurisdicionados. 
Da mesma forma, a Justiça Comum Estadual não é morosa, caminhando em números 
próximos com a Comarca de Dianópolis/TO. 
A média de processos distribuídos é muito semelhante a de processos baixados, 
enquanto o ideal seria que os baixados fossem em número superior, visando superar o atraso 
que se arrasta há décadas. 
Com as medidas existentes e estudadas, a tendência é que as técnicas sejam cada vez 
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